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Acostume-se ao 10 
Definido o 10, como o dia 

mais solicitado pelos própri-
os associados para paga-
mento da mensalidade, p 
dimos que seja observado. 

Primeiro, porque até o dia 
10 você tem a comodidade 
de pagar o boleto em gyql-
quer banco do País. 

Segundo, porque nosso 
sistema exclui automatica-
mente do cadastro do RTD 
Brasil e de Consultas aquele 
colega que deixou de con-
tribuir na data de vencimen-
to do boleto bancário. 

Contamos com você! 

O que é mais importante: seu 
conhecimento técnico ou sua ha-
bilidade para tratar as pessoas? 

E necessário abandonar para 
sempre a ilusão de que o sucesso 
é o resultado natural do nosso co-
nhecimento técnico. Para ser 
uma pessoa de sucesso em qual-
quer área da vida, não basta 
apenas conhecer profundamen-
te o que fazemos, pois os conhe-
cimentos técnicos adquiridos e 
armazenados representam ape-
nas uma quarta parte do nosso 
potencial. As outras três partes 
são representadas pela nossa ha-
bilidade no trato com as pesso-
as. Isto é, pela habilidade de con-
seguir a colaboração de todos, 
sem confundí-los nem irritá-los. 

Aqui não se insinua menospre-
zo aos conhecimentos técnicos. 
O que se quer destacar é que 
não devemos superestimá-los, 
muito menos atermo-nos exclusi-
vamente a eles. 

As vezes, cometemos erros pe-
quenos e, no entanto, apesar da 
nossa capacidade e eficiência 
no trabalho, acabamos fracas-
sando na área tida como uma 
das mais importantes: conseguir 
a colaboração das pessoas. 

Que espécie de serviços ou 
conhecimentos técnicos pode-
mos oferecer, que outros tam-
bém não estejam dispostos a 
fazê-lo? 

Que tipo de palavras ou frases 
podemos empregar para "ven-
der" nossos serviços, que outra 
pessoa também não possa usar? 

Sem dúvida que podeI 
Entretanto, ainda que o servi-

ço e o conhecimento técnico se-
iam iguais, podemos nos apresen-
tar melhor, levando em conta os 
sentimentos e as emoções dos 
nossos clientes. Assim, não só pres-
taremos o nosso serviço, como o 
manteremos por muito tempo. 

Sem desenvolver a habilidade 
de lidar com pessoas, todo pro-
fissional simplesmente fracassa. 

É comum o emprego de nor-
mas, conhecimentos técnicos ou  

lógica, ao invés do conhecimen-
to dos sentimentos e das emo-
ções humanas, apesar do fato 
inegável de que as pessoas são 
motivadas, na quase totalidade, 
pela forma de sentir e não pela 
razão. Eis a grande verdade, es-
pecialmente no momento que 
vivemos - uma época de enorme 
tensão - onde as emoções são 
intensas e, por isso, decisivas. 

Quando as nossas emoções 
escapam pouco a pouco do nos-
so controle, o que acontece com 
surpreendente freqüência, passa-
mos a tratar as pessoas com pa-
lavras, expressões e gestos que 
traduzem essencialmente aquilo 
que sentimos. Devemos inverter o 
processo, ou seja, controlar as 
nossas emoções e aproveitar a si-
tuação emocional em que a ou-
tra pessoa se encontra. Assim o 
fazendo, toda e qualquer circuns-
tância estará sob nosso controle. 

Da mesma forma que ao 
olharmos no espelho esperamos 
ver nosso rosto refletido, as pes-
soas estão sempre esperando ver 
refletidas, nas palavras que ou-
vem de nós, suas próprias idéias, 
pensamentos e pontos de vista. 

Por isso, ao pensar em fazer al-
guém aceitar nossas sugestões, 
devemos lembrar que para ob-
ter melhor resultado será conve-
niente incluir palavras que atin-
jam diretamente o orgulho, os 
sentimentos e as emoções dessa 
pessoa. 

Os sentimentos das outras pes-
soas reagem na mesma velocida-
de com a qual podemos "perder 
as estribeiras", ou "sentir a maior 
felicidade do mundo". E isso, ge-
ralmente, leva apenas um segun-
dinhol 

Devemos usar a nossa habili-
dade para estimular favoravel-
mente os sentimentos das pesso-
as. Assim, confirmaremos como é 
fácil convencê-las a colaborarem 
conosco. 

Adaptado do original de Brasil/o Starepravo, 'Um 
Degrau a Mais•' publicado em /tamaranews115. 
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Aquif  pespostas que ajudam vocêe 
(se não forem essas, faça suas perguntas por fax ao IRTDPJBBIISIL.) 

TRANSFERÊNCIA DO REGISTRO 
DA SEDE DE SOCIEDADE CIVIL 

Primeiramente, quero manifestar 
meus agradecimentos pelo envio da 
fita de vídeo, relativa ao III Congresso 
Brasileiro de Títulos e Documentos e 
Pessoa Jurídica, realizado em Recife - 
PE, e cumprimentá-lo por mais uma vez 
assumir a difícil missão de dirigir os des-
tinos da entidade. Que o supremo Cri-
ador o ilumine a manter a mesma se-
renidade e dinâmica que sempre o 
norteou, como um fiel e honrado re-
gistrador, além de grande defensor 
dos lídimos direitos de nossa Classe. 

Em segundo lugar, tomo a liberda-
de para dirigir uma consulta a nosso 
Instituto, sobre como proceder diante 
da existência do registro de uma soci-
edade civil, realizado em 22 de maio 
de 1945, em cartório de outra circuns-
crição, uma vez que a mesma tem 
como sede o município de Cosmora-
ma, desta comarca de Tanabi, eis que 
os sócios atuais pretendem averbar a 
nova diretoria, eleita para o biênio 
1.998/1.999, conforme cópias em ane-
xo. 

Há necessidade de ser repetido 
esse registro nesta comarca? 

A averbação poderá ser feita no 
registro já existente na outra circuns-
crição? 

Deverá ser feito um outro regis-
tro? 

Rui José Corrêa Pontes, Tanabi, SP 

Resposta: 
Se a entidade civil a que o colega 

se refere, já possuía o registro em ou-
tra comarca, com a sede funcionan-
do em comarca diversa, deve o ato 
constitutivo (estatuto, ata de funda-
ção e alterações) que foi registrado 
no cartório de origem ser transferido 
para a comarca onde localizada a 
sede. Nesta comarca, portanto, deve 
ser registrado o ato que transfere o 
registro (ata), tendo como anexo to-
dos os atos praticados no cartório de 
origem. Recomenda-se ainda ajunta-
da de Certidão de breve relato do re-
gistro original, bem como a comuni-
cação ao cartório de origem da trans-
ferência para que alí esse fato fique 
também registrado. 

CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADES 
COM OBJETIVOS SEMELHANTES 
Foi apresentado a este Serviço Re-

gistral requerimento e documentação, 
solicitando o registro em Pessoas Jurí-
dicas da Associação Comercial do 
Distrito de Nova Almeida, Município da 
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Serra, ES. 
Ocorre, que já existe registro da 

Associação Comercial do Município 
da Serra, ES, cujo Estatuto prescreve 
em seu art. 60  "O quadro social da As-
sociação é constituído por pessoas ju-
rídicas, estabelecidas no Município da 
Serra, ES. 

O Estatuto da Associação Comer-
cial do Distrito de Nova Almeida em 
seu art. 10, prescreve como requisito 
para integrar o quadro social: "Ser 
empresa comercial ou de serviços le-
galmente estabelecida em Nova Al-
meida, Município da Serra. ES". 

Consultamos: 
O fato de já existir o registro de uma 

Associação Comercial abrangendo 
todo o Município da Serra, constitui 
óbice para o registro de outra Associ-
ação Comercial abrangendo Somen-
te o Distrito de Nova Almeida, neste 
Município? 

Ellsabeth Bergami Rocha, Serra, ES. 

Resposta: 
Não há impedimento legal para a 

constituição de uma entidade que 
tenha objetivos semelhantes a de ou-
tra, numa mesma comarca. Haveria, 
se as denominações fossem iguais, o 
que não é o caso. 

SOCIEDADE CIVIL PRESTADORA 
DE SERVIÇOS TURÍSTICOS 

Encontra-se prenotado neste Ser-
viço o contrato social de uma socie-
dade que tem por objetivo a presta-
ção de serviços de consultoria e pla-
nejamento turístico, O interessado ale-
ga que a sociedade não é uma agên-
cia de turismo (que é registrada na 
Junta Comercial, por exigência da 
Embratur) mas apenas vai prestar con-
sultorias e planejamento turístico para 
as agências de turismo. Diante disso. 
pergunto: Essa sociedade poderá ser 
registrada no Registro Civil de Pessoas 
Jurídica? 

Fernando Sampaio Torres, Porto Fe-
liz SP 

Resposta: 
A prestação de serviços de consul-

tona e planejamento turístico é uma 
atividade essencialmente civil, não há 
porque interpretá-la de outra forma. 

TRANSFORMAÇÃO DE COLÉGIO 
EM ASSOCIAÇÃO 

Foi registrado um Contrato Social 
de um Colégio, com fins lucrativos. 
Os sócios pretendem transformá-lo 
em Associação, mas passando o Ati- 

vo da Empresa Colégio para a Asso-
ciação. 

Na Receita Federal, com a altera-
ção, vai prevalecer o CGC. 

Consulta: 
Há necessidade de se fazer o 

Distrato Social? 
Há possibilidade de fazer a trans-

formação com Alteração Contratual 
mencionando o Ativo da Empresa? 
Como devo proceder? 

Zélia Castanheira, Araçatuba, SP. 

Resposta: 
Não há necessidade de se fa-

zer o distrato social; 
Há possibilidade de se fazer a 

transformação da natureza junidica da 
sociedade. 

O procedimento será o de uma al-
teração contratual normal, com a in-
clusão da cláusula que mencione a 
transformação da natureza jurídica da 
sociedade com a conseqüente alte-
ração da denominação social e deli-
beração dos sócios para que seja ver-
tido o patrimônio para a associação 
ora instituída. 

Em seguida a estas e outras resolu-
ções dos sócios quotistas se fará a re-
dação do Estatuto Social da associa-
ção, podendo no texto do Estatuto ser 
mencionado que o patrimônio da As-
sociação é formado inicialmente pelo 
ativo da Sociedade ora em transfor-
mação. 

Dito Estatuto deverá seguir as exi-
gências da Lei 6.015 (Lei dos Registros 
Públicos), anexando ata de eleição da 
diretoria. 

São necessários também os seguin-
tes documentos: 

- Certidào Negativa de Débito do 
INSS, para fins de transformação (Lei 
8.212); 

- Certificado de Regularidade de 
situação do FGTS (Lei 8036); 

- Comprovante de quitação de tri-
butos e contribuições federais (Decre-
to-Lei n°1.715/79). 

REGISTRO DE LIVRO DIÁRIO 
ENCADERNADO 

Como proceder o registro de um 
Livro Diário, encadernado, com termos 
de abertura e encerramento, apresen-
tado por uma sociedade civil, já regis-
trada neste Ofício. 

Bernadete Bazzanello de Araújo 
Noveileifo, Rio do Sul, SC 

Resposta: 
O Termo de Abertura num livro, seja 

ele contábil ou não, deve obedecer 
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às formalidades ligadas ao número de 
registro da empresa no cartório, núme-
ro de inscrição no CGC, data do re-
gistro, número do livro, número de fo-
lhas, finalidade do livro (contábil/as-
sembléias/outros), além do nome da 
empresa. Sendo livro para fins contá-
beis - Livro Diário/Livro Caixa - deverá 
fazer constar ao final do termo a assi-
natura do responsável pela empresa 
e a do contador; com seu número de 
inscrição no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

O Termo de Encerramento será re-
gistrado quando finalizados os lança-
mentos. Nos casos em que a empresa 
muda do sistema de gelatina para o 
processamento de dados, o Termo de 
Encerramento é feito na página se-
guinte ao último lançamento, com a 
justificativa de que o encerramento do 
livro se dá pela mudança de sistema. 

O Oficial lançará o registro na pá-
gina onde consta o Termo de Abertu-
ra ou de Encerramento, averbando à 
margem do registro anterior (no regis-
tro do estatuto, caso seja entidade 
sem fins lucrativos; no contrato social, 
no caso de empresa com fins lucrati-
vos ou mesmo numa alteração, des-
de que seja o último registro efetuado 
naquele cartório). 

Importante verificar a ordem dos li-
vros, pois ao registro do Termo de Aber-
tura de um deve corresponder o re-
gistro do Termo de Encerramento do 
anterior, e assim sucessivamente. 

REGISTRO DE CONSELHO 
DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIO 
Foi apresentado a este Serviço Re-

gistral, requerimento e ata da assem-
bléia geral extraordinária de eleição 
• fundação do conselho comunitário 
• posse das diretorias "Associação e 
Movimento Comunitário Boa Nova'. 

Conforme o art. 8° da Lei 9.612 de 
19 do fevereiro de 1998, a entidade 
autorizada a explorar o Serviço deve-
rá instituir um Conselho Comunitário, 
composto por no mínimo cinco pes-
soas representantes 

Pergunta se: para proceder o regis-
tro, se faz necessária autorização do 
Ministério das Comunicações, ou ór-
gão competente? 

Pergunta-se: poderá constar em 
seu estatuto para registro em Pessoas 
Jurídicas, sem fins lucrativos, o texto a 
seguir? 

"O presidente por suas atividades 
na entidade, a título de cobertura de 
despesas da entidade, poderá retirar 
um valor nunca superior a 25% (vinte 
o cinco por cento) dos fundos arreca-
dados no mês". 

Guido Castro Santos, São José dos 
Campos, SP 

Resposta: 
A criação do Conselho Comunitó- 

rio de que trata o art. 8 0  da Lei 9.612/ 
98 deve ser concomitante à fundação 
da entidade, pois aquele é peça ne-
cessária para requerer junto ao Minis-
tério das Comunicações a autoriza-
ção para funcionamento da rádio 
(concessão ou permissão). 

Há casos em que o registro dos es-
tatutos é feito no cartório, sem que o 
Conselho esteja formado, porém cria-
do, já que consta como cláusula es-
tatutária. Nesses casos, muito embora 
• estatuto já esteja registrado, sem que 
• Conselho esteja formado, poderá o 
Oficial registrar a ata de formação do 
Conselho, nominando as entidades, 
de acordo com o art. 8° e seus respec-
tivos representantes. Posteriormente, 
esse documento é o que será envia-
do ao Ministério para instruir o pedido 
da concessão ou permissão. 

Para registrar a ata que formaliza 
o Conselho Comunitário não é neces-
sária a autorização do Ministério. So-
mente quando do registro da matrícu-
la da rádio no cartório é que essa au-
torização ministerial se fará necessá-
ria. 

Por se tratar de entidade sem fins 
lucrativos, os diretores não recebem 
pagamento para exercer suas fun-
ções. No entanto, dependendo das 
atividades de alguns deles, a legisla-
ção tem sido complacente quanto a 
ajuda de custo, ou seja, verba de re-
presentação, o que poderá compro-
meter a obtenção de eventual ajuda 
por parte do governo ou de entida-
des particulares. 

REGISTRO DE FILIAL 
EM OUTRA CIDADE 

Sociedade civil devidamente regis-
trada neste ofício, constitui uma filial 
em outra cidade, como deverá pro-
ceder? 

Se faz necessário o registro no RCPJ 
do local da filial? 

Otoni Simões Chaves, Tramanda( 
RS, 

Resposta: 
1 0) Entregar no cartório da comar-

ca da filial uma Certidão em breve 
relato, extraída pelo cartório de ori-
gem; 

2°) Ato constitutivo da filial com 
capital dotado (próprio ou extraído da 
matriz), devidamente registrado no 
cartório de origem; 

31) Levar ao cartório da comarca 
da filial Certidão fornecida pelo de 
origem, contendo o ato constitutivo e 
demais alterações, incluindo-se o ato 
constitutivo da filial, como já mencio-
nado; 

40) Requerer ao cartório da comar-
ca da filial o registro do ato constituti-
vo da filial e o arquivamento dos ane-
xos. 

O documento de constituição da  

filial deverá ser assinado por todos os 
sócios, exceção feita ao caso em que 
o contrato social estipule que apenas 
um sócio pode assinar tal documen-
to. 

Reconhecer as firmas de quem as-
sina o documento de criação da filial, 
inclusive as das duas testemunhas. O 
visto do advogado dispensa tal reco-
nhecimento. 

REGISTRO DE ALTERAÇÕES 
DE ENTIDADE SINDICAL 

O Sindicato dos Trabalhadores na 
Movimentação de Mercadorias Geral 
de Capão Bonito, apresentou a este 
Oficial de Regístro Civil das Pessoas 
Jurídicas um requerimento, acompa-
nhado de uma ata que consta mais 
ou menos o seguinte: 

Reestruturação do Sindicato, 
Eleição e posse da diretoria, 
Mudança da sede de Capão Bo-

nito - SP, para ltararé. SP. 
Obs.: nessa Ata, constou que foi fei-

ta a publicação da convocação e o 
local em que se realizaria a Assembléia 
Geral, publicado em um jornal de So-
rocaba - SP e não no jornal da sede 
do Sindicato que é Capão Bonito, en-
fim, que houve debate sobre os assun-
tos e que foi aprovada pela maioria 
os tópicos acima. 

A dúvida é a seguinte: 
O sindicato desde a sua funda-

ção e registro, não houve qualquer 
alteração, agora aparece um cida-
dão com esses documentos solicitan-
do essas alterações. 

Diante disso, fizemos as exigên-
cias abaixo e gostaríamos de saber 
desse Instituto se ela é correta ou se 
eu estou sendo mais realista que o rei? 

Exigências: 
1 - cópia do edital que fez a convo-
cação, publicado em jornal de gran-
de circulação na base do sindicato; 
2 - cópia autêntica da última ata de 
eleição da diretoria, tendo em vista 
que no cartório encontra-se apenas 
da primeira diretoria com data de 301 
01 / 1991; 
3 - livro de atas do sindicato; 
4 - cópia da folha de presença dos 
sócios que participaram da assem-
bléia geral, de acordo com o livro de 
presença; 
5 - três vias do estatuto, devidamente 
atualizado, assinado e rubricado pelo 
presidente; 
6 - Certidão negativa de débitos no 
INSS; 
7 - Requerimento com firma reconhe-
cida, solicitando as alterações e mu-
dança da sede (mencionar o novo 
endereço) e não o registro como foi 
apresentado; 
8 - Relação dos atuais membros da 
diretoria, contendo nome, nacionali-
dade, estado civil, profissão, RG, CPF 
e endereço; 
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9- Relação dos nomes do quadro as-
sociativo do sindicato com a devida 
comprovação de filiação; 
10 - Certidão negativa de tributos fe-
derais (imposto de renda); 
11 - Certidão negativa do FGTS. 
Obs.: Sujeito a novas exigências, de-
pendendo do teor dos documentos a 
serem apresentados. 

Carlos Alberto Bertoni, Capão Bo-
nita SP 

Resposta: 
No caso apresentado foi transgre-

dido o princípio da continuidade, uma 
vez que um grupo de pessoas que, 
muito embora estejam no gozo dos 
seus direitos civis, não fizeram parte da 
diretoria anterior, o que compromete 
a essência do ato jurídico, já que não 
detêm atribuição estatutária para a 
prática do ato que pretendem ver re-
gistrado. 

Mesmo que não conste no docu-
mento remetido se o mandato da di-
retoria está ou não vencido, é sabido 
que enquanto não for eleita uma 
nova, a última registrada responde 
pelo Sindicato. 

É prudente que a publicação do 
edital seja feita em periódico de gran-
de circulação, preferencialmente, na 
comarca da sede do Sindicato. 

Por ser quase corriqueira a alega-
ção de que os elementos da diretoria 
anterior são difíceis de serem localiza-
dos, especialmente aqueles diretores 
que têm atribuição para convocar 
assembléias, oriente os interessados no 
sentido de que requeiram em juízo. 

Diante dessas informações, caem 
por terra todas as exigências feitas, já 
que preliminarmente são necessárias 
outras providências para que todo o 
processo atenda aos requisitos impos-
tospela lei. A 

Voei pode ajidar 
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No período que antecede as 
eleições é comum os candidatos 
darem divulgação de idéias, pro-
jetos e programas que pretendem 
desenvolver,  "se" conquistarem os 
votos necessários. 

Portanto, é uma época de pro-
messas, durante a qual alguns dos 
candidatos querem mostrar a lisu-
ra de intenções. 

Surge aí uma oportunidade in-
teressante de mostrar a eles a im-
portância do Registro de Títulos e 
Documentos, como instrumento 
que viabiliza a perpetuação da ex-
pressão de vontade. Tendo ainda 
a vantagem da validade contra 
terceiros, para que, eventualmen-
te, possam aqueles políticos pro-
var que suas plataformas foram 
copiadas ou implementadas por 
outros. 

Que fique bem claro não repre-
sentar esse registro uma oportuni-
dade de auferir numerário apreci-
ável. Pelo contrário, trata-se sem-
pre de um documento sem valor 
declarado, cujo registro acaba 
custando uns poucos cafezinhos. 

Mas, inegável significar mais 
uma oportunidade de cumprir al-
guns dos ítens de nossa missão pro-
fissional, pois estaremos a um só 
tempo divulgando: 

Prezado Colega 
Comunico-lhe que, em reunião de 

10 de julho deste ano, foi composta 
Comissão de Estratégia para as áreas 
notarial e de registro, integrada por 
esta Presidência e pelos Presidentes 
dos Institutos Membros (Colégio Nota-
rial do Brasil. IRIB - Instituto de Registro 
Imobiliário do Brasil, Instituto de Estudo 
de Protesto de Títulos do Brasil. 
IRTDPJBrasiI - Instituto de Registro de Tí-
tulos e Documentos e de Pessoas Jurí-
dicas do Brasil, ARPEN - Associação Na-
cional dos Registradores de Pessoas 
Naturais e Instituto de Estudos dos Ofí-
cios de Registro de Distribuição e In-
terdições e Tutelas do Brasil), com com-
petência exclusiva para acompanhar 
todos os assuntos relacionados com 
nossas atividades profissionais junto aos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciário Federais. 

Frente a tal decisão, qualquer su- 

a importância desse registro 
como instrumento que perpetua o 
conteúdo e a data em que feito; 

que a um custo quase des-
prezível, qualquer pessoa pode 
cercar-se da segurança total para 
seus documentos. 

Isso, sem falar que os próprios 
candidatos gostam de apregoar 
que fizeram o registro de tal docu-
mento no cartório de Títulos e Do-
cumentos. Em resumo, estarão aju-
dando você a divulgar a sua pró-
pria especialidade. 

Ainda recentemente o jornal 
Folha de S.Paulo publicou notícia, 
segundo a qual o candidato de 
um partido ao governo de São 
Paulo havia assinado, no início do 
ano, documento se comprome-
tendo a fazer campanha para a 
chapa à presidência apoiada por 
um outro partido. 

Meses depois, aquele candida-
to declarou que não fará campa-
nha para o do outro partido. 

Descontadas as escaramuças e 
o tempo gasto em reuniões para 
"contornar" o assunto, bastaria um 
documento registrado em TD para 
que qualquer dos dois lados mos-
trasse à imprensa o que estava le-
galmente acordado... e fim! 

Pense nisso! 

gestão de âmbito federal deverá ser, 
obrigatoriamente, encaminhada à 
ANOREG-BR para apreciação e provi-
dências junto ás autoridades compe-
tentes. 

Esclareço-lhe, também, que proce-
dimento idêntico deve ser adotado 
junto às ANOREGS estaduais, quando 
a matéria tiver caráter local. 

Cumpre-me esclarecer que tal 
medida visa impedir graves prejuízos 
a toda a classe, causados por atitu-
des individuais e isoladas. 

Na certeza de que seu pensamen-
to é de extrema valia para os nossos 
destinos, solicito que o colega não se 
omita em enviar suas sugestões à 
ANOREG-BR. 

Certamente esta é a maneira de 
todos contribuírem para o êxito deste 
importante trabalho: a união. 

Léa EmíUa Braune Portugal 
Presidente 
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